Comarca de Campos dos Goytacazes - 4ª Vara Cível
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Processo nº 0061230-16.2011.8.19.0014
Vistos, etc... O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou a presente Ação Civil Pública, com pedido de liminar, em face do MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES e de ANA MARIA KURY COELHO DOS SANTOS, aduzindo, em síntese, que através de inquérito civil foi verificada a existência de pensões vitalícias a ex-detentores de cargos públicos e a seus dependentes no Município réu. No caso em questão, o benefício objeto desta foi concedido à segunda ré em 13/03/1998 através da Portaria nº 006/98, mas teve os seus efeitos retraídos a 21/08/1996 por ser a data do falecimento do vereador Edson Coelho dos Santos em relação ao qual a 2ª ré é viúva. Salienta que a 2ª ré também é beneficiária de pensão junto à Rioprevidência. Desta forma, aduz que quando a 2ª ré solicitou a pensão vitalícia à Câmara Municipal, já desfrutava de pensão por morte da mesma pessoa junto ao fundo de previdência social. Além disso, esta informou possuir profissão própria, ou seja, tinha meios de subsistência. Sustenta, ainda, a impossibilidade de os Municípios estabelecerem pensionamentos, concluindo ser inconstitucional a Resolução nº 1.486/1963 que instituiu a pensão vitalícia às viúvas de vereadores falecidos no exercício do mandato na Câmera dos Vereadores de Campos dos Goytacazes. Assim, requereu liminarmente seja ordenando ao 1º réu a suspensão do pagamento de tal pensão, e que tal valor seja depositado em conta judicial. Em definitivo, requer que seja o 1º réu condenado na obrigação de não fazer consistente em abster-se de realizar pagamento de pensão vitalícia à requerida e a declaração de nulidade do ato administrativo que concedeu a pensão à 2ª ré, com efeitos ex tunc, condenando-se a devolver ao erário todos os valores recebidos a esse título. Petição inicial de fls. 02/29. Despacho à fl.32, determinando a intimação prévia dos réus para se manifestarem em 72 horas, momento a partir do qual o pleito antecipatório de tutela seria apreciado. Manifestação do 1º réu às fls.39/42 aduzindo que não se podem fulminar os efeitos da Resolução nº 1486/1963 na medida em que a 2ª ré recebe a pensão em questão desde 1996 há mais de dezesseis anos. Sustenta, assim, que os efeitos do diploma municipal foram incorporados ao patrimônio jurídico da pensionista, sendo possível afirmar a boa-fé da 2ª ré, de modo que requereu o indeferimento da medida liminar. Manifestação da 2ª ré às fls.43/44, instruída com os documentos de fls.45/64, aduzindo que recebe o benefício em questão por força de uma Resolução que se encontra vigente até a presente data, o que não configura qualquer ato de inidoneidade, até porque não existe em curso qualquer ação que suscite a ilegalidade da aludida Resolução. Sustenta, ainda, que é pessoa idosa e com saúde demasiadamente debilitada, conforme laudos médicos aportados aos autos, sendo que eventual deferimento da liminar vindicada pelo Parquet acarretaria comprometimento da integridade de sua própria saúde. Manifestação do MP às fls. 67/74 sustentando que os argumentos esposados pelos réus não elidem a pretensão acautelatória do MP, reiterando o pedido de concessão da medida liminar. Decisão às fls.75/77 deferindo a liminar. Regularmente citado, o 1º réu ofereceu contestação às fls.81/84, aduzindo, em síntese, que a 2ª ré recebe pensão há vários anos, devendo ser observada a proteção da confiança legítima. Desta forma, os efeitos do diploma municipal foram incorporados ao patrimônio jurídico da pensionista, sendo possível afirmar a boa fé da mesma. Afirma que a retirada da pensão geraria dano maior do que a declaração de inconstitucionalidade. Ressalta que o prazo para anulação de um ato do poder público, concessivo a terceiros de boa fé é de cinco anos, de modo que requer a improcedência da ação. Decisão monocrática proferida no âmbito do E.TJRJ às fls.89/96, indeferindo o pedido do Município de suspensão dos efeitos da liminar concedida. Réplica às fls.97/103. Manifestação da parte autora às fls.105, onde informa que não há mais provas a produzir. Certidão cartorária de fl.106 informando que decorreu o prazo legal sem que a parte ré se manifestasse. Documentos em apenso juntados por linha referentes ao ICP. Sentença às fls.107/110, julgando procedente a presente ação para tornar definitiva a decisão liminar de fls.75/77, declarando a inconstitucionalidade do ato administrativo municipal que concedeu a pensão mensal vitalícia à 2ª ré e condenando o Município de Campos dos Goytacazes a devolver ao erário todos os valores pagos a Ana Maria Kury Coelho dos Santos a esse título, com a incidência dos juros legais a contar da citação e correção monetária desde cada parcela indevidamente paga, apurando-se tudo na fase de liquidação do julgado. Recurso de Apelação do 1º réu às fls.111/113. Decisão recebendo o recurso à fl.115. Contrarrazões recursais às fls.116/125, na qual se requer também a reforma parcial da sentença. Decisão monocrática proferida no âmbito do E.TJRJ às fls.128/132, cassando a sentença para que seja proferida nova decisão. É o relatório. Passo a decidir: Trata-se de Ação Civil Pública, com pedido de liminar, que o MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO ajuizou em face de MUNICÍPIO DE CAMPOS DOS GOYTACAZES e de ANA MARIA KURY COELHO DOS SANTOS, na qual requereu, liminarmente, seja ordenando ao 1º réu a suspensão do pagamento de tal pensão, e que tal valor seja depositado em conta judicial. Em definitivo, requer que seja o 1º réu condenado na obrigação de não fazer consistente em abster-se de realizar pagamento de pensão vitalícia à requerida e a declaração de nulidade do ato administrativo que concedeu a pensão à 2ª ré, com efeitos ex tunc, condenando-se a devolver ao erário todos os valores recebidos a esse título. O feito se encontra apto para que seja prestada a tutela jurisdicional. Pelo que restou verificado nos autos, os réus não contestam o fato do pagamento da pensão vitalícia à segunda requerida, limitando-se a alegar a legalidade de tal pagamento, com base na Resolução Municipal de n° 1486/1963. Ocorre que tal resolução contraria o princípio da moralidade administrativa, que já é consagrado em constituição anterior a esta. De fato, ocorre na hipótese o prejuízo ao erário público, e em ultima análise ao interesse público primário, não havendo, portanto, que se mencionar em direito adquirido por parte da segunda requerida. Igualmente inadmissível a instituição de pensão vitalícia a viúvas de vereadores, por meio de resolução municipal, por se tratar de competência legislativa exclusiva da União. Tal resolução municipal fere sem sombra de duvida, o princípio da moralidade administrativa, haja vista que concede a uns poucos, benefícios vitalícios, em detrimento do restante da população, que muitas das vezes vive em estado de penúria, não tendo sequer possibilidade de adquirir uma cesta básica ou medicamentos. Assim, merece acolhida o pleito ministerial, conforme requerido na inicial, vez que flagrante a violação do interesse público primário, devendo ser declarada a nulidade da Resolução Municipal n° 1486/63, com efeitos ¿ex tunc¿ e ainda o ressarcimento pela segunda requerida, de todos os valores recebidos a titulo de pensão vitalícia. Pelo exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO MINISTERIAL, tornando definitiva a antecipação de tutela concedida para condenar o Município de Campos a abster-se de realizar o pagamento da pensão vitalícia à segunda requerida sob pena de multa diária de R$ 3.000,00 (três mil reais) por cada ato realizado em desacordo com a decisão, multa esta a ser revertida para o Fundo de Defesa dos Interesses Difusos, sem prejuízo da responsabilização pessoal dos agentes públicos recalcitrantes e declarar a nulidade do ato administrativo de concessão de pensão vitalícia à segunda requerida, com efeitos ex tunc, condenando a segunda demandada à devolução ao erário público de todos os valores recebidos a esse título, devidamente corrigidos com juros legais a partir da citação até a data do efetivo pagamento, a serem apurados em liquidação de Sentença. Condeno ainda os demandados ao pagamento de taxa judiciaria e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, a serem revertidos em favor do Fundo Especial do Ministério Público. Decorrido o prazo recursal, subam os autos à Instância Superior na forma do art. 475, caput do CPC. P.R.I.
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